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RELATÓRIO

PROCESSO: 00058.121500/2015-11
INTERESSADO: INFRAMERICA CONCESSIONARIA DO AEROPORTO DE BRASILIA S/A
RELATOR: RICARDO BEZERRA

 
1. DESCRIÇÃO DOS FATOS
1.1. Trata-se de procedimento de apuração de infração atribuída à Inframerica – Concessionária
do Aeroporto Internacional de Brasília, em virtude de descumprimento da cláusula 3.1.61 do Contrato de
Concessão nº 001/ANAC/2012-SBBR, que estabelece:

CAPÍTULO III – DOS DIREITOS E DEVERES
Seção I – Da Concessionária
[...]
Subseção IX - Dos Seguros
[...]
3.1.61. encaminhar à ANAC, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias de seu vencimento, a
comprovação de que as apólices dos seguros foram renovadas ou serão incondicionalmente
renovadas antes do seu vencimento;

1.2. Em 3 de agosto de 2015, por meio da Carta IA nº 1.268/SBBR/2015[1] a
Concessionária comunicou à ANAC que a apólice de seguro de responsabilidade civil aeroportuária, com
vigência prevista para encerrar em 30 de agosto de 2015 seria renovada.
1.3. Em virtude do indício de descumprimento contratual, foi lavrado o Auto de Infração nº
1.747/2015[2] a partir do Relatório de Fiscalização nº 02/2015/GOIA/SRA[3], ambos de 20 de novembro
de 2015, os quais foram encaminhados para ciência e manifestação por parte da Inframerica.

1.4. Em 15 de dezembro de 2015 a Concessionária expôs[4] suas razões de defesa e solicitou
impugnação do Auto.

1.5. Após a conclusão da instrução processual, a Concessionária foi informada[5] do prazo de 10
(dez) dias para manifestação e apresentação de alegações finais, que foi protocolada[6] tempestivamente,
em 14 de março de 2018.

1.6. Tendo em vista a delegação de competência[7] outorgada nos termos do artigo 15, inciso I
da Portaria nº 455/2018, a decisão em primeira instância[8] foi prolatada em 29 de agosto de 2018 pela
Gerência Técnica de Assessoramento -  GTAS/SRA, que concluiu pela configuração de infração e,
ajuizada na dosimetria, deliberou pela aplicação de penalidade de Advertência. A notificação da decisão
foi recebida[9] pela Inframerica em 17 de outubro de 2018.

1.7. Em 22 de outubro de 2018 a Concessionária interpôs[10] recurso em face da decisão
administrativa, requerendo o reconhecimento da inexistência da infração e a nulidade do ato, mas, se
mantida a decisão, que fosse reconsiderada a aplicação de qualquer sanção e arquivado o processo. Por
fim, em caso de aplicação de penalidade, que fosse a de Advertência.
1.8. Após análise da peça recursal, nos termos do Despacho Decisório de 29 de janeiro de
2019 a GTAS/SRA recomendou[11] a manutenção da decisão recorrida e os autos foram encaminhados
para análise da Procuradoria Federal junto à ANAC.

https://www.anac.gov.br/assuntos/paginas-tematicas/concessoes/jk/documentos-relacionados/contrato-de-concessao/contrato-bsb/view
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1.9. Ato contínuo, os autos foram encaminhados à Procuradoria Federal junto à ANAC para
avaliação jurídica, que em seu feito[12] entendeu como regular o procedimento administrativo, não
vislumbrando vício ou pecha alusiva aos elementos dos atos praticados.
1.10. Por fim, em observação à recomendação da Procuradoria, a GTAS juntou aos autos a
Portaria nº 455/2017 - SRA/ANAC.
1.11. Por efeito do sorteio realizado na sessão pública de 20 de fevereiro de 2019, o processo foi
atribuído[13] pela ASTEC à esta Diretoria, para Relatoria.

É o relatório.
RICARDO BEZERRA

Diretor - Relator
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